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Of. Exp. Câm. N.º 150/2016.                                                    Erechim, 15 de dezembro de 2016.

  

  

Excelentíssimo Senhor,
Vereador LUCAS ROBERTO FARINA,
Presidente do Poder Legislativo,
Nesta Cidade.

Senhor Presidente:

Encaminhamos-lhe o Projeto de Lei n.º  131/2016, que  Dispõe

sobre os incentivos aos Sistemas de Produção Agroecológica e Orgânica no Município de Erechim.

Na expectativa de que este seja acolhido, subscrevemo-nos com

apreço e consideração.

Atenciosamente,

Ana Lucia Silveira de Oliveira
Prefeita Municipal em exercício

Processo Administrativo n.º 18.841/2016, Projeto de Lei n.º 131/2016, Pág. 1



Estado do Rio Grande do Sul
MUNICIPIO DE ERECHIM
PREFEITURA MUNICIPAL
Praça da Bandeira, 354
Fone: (54) 3520 7000 
99700-010  Erechim – RS

PROJETO DE LEI N.º 131/2016.

Dispõe  sobre  os  incentivos  aos  Sistemas  de  Produção

Agroecológica e Orgânica no Município de Erechim.

Art. 1.º  Esta lei dispõe sobre os incentivos à implantação, ampliação e manutenção de

sistemas de produção agroecológica e orgânica no Município de Erechim  e institui  o Programa

Municipal de Apoio à Produção de Alimentos Agroecológicos e Orgânicos.

§ 1.º Para os fins desta Lei considera-se agricultor aquele que possui talão de nota fiscal

de produtor rural  ativo no Município e,  simultaneamente,  detenha unidade produtiva localizada

dentro dos limites geopolíticos de Erechim.

§ 2.º Para atender ao disposto no parágrafo anterior, considerar-se-ão, além do domínio,

todas as formas de posse da propriedade, mesmo as de caráter precário, inclusive as detidas por

arrendatários, posseiros, meeiros, parceiros e assentados rurais.

§  3.º  Para  poder  beneficiar-se  de  um ou  mais  incentivos  propostos  por  esta  Lei  o

agricultor deve, cumulativamente:

I - estar em dia com a Fazenda Pública Municipal;

II - declarar formalmente que manterá ou ampliará sistema orgânico de produção ou

converter sistema convencional em orgânico,  e que receberá e colocará em prática a orientação

técnica recebida do Município ou entidades devidamente conveniadas.

Art.  2.º  Considera-se  sistema  de  produção  agroecológica  a  proposta  de  agricultura,

pecuária  ou  agroindústria  que  seja  socialmente  justa,  economicamente  viável,  ecologicamente

equilibrada e que englobe formas de produção orgânica, biodinâmica ou outros conceitos de base

ecológica estabelecidos na Lei Federal n.º 10.831/2003.

Art. 3.º O Governo Municipal poderá definir políticas e ações de incentivo a sistemas de

produção  agroecológica,  orgânica  e  em  transição  pelos  agricultores  de  Erechim,  através  dos

seguintes instrumentos:

I - prestação de assistência técnica, assessoria e extensão rural;

II  -  apoio  e  subvenção  à  pesquisa  agroecológica,  sistematização  e  divulgação  de

experiências; 
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III - apoio para comercialização de produtos agroecológicos por meio do fortalecimento

da venda direta, indireta, mercados institucionais promovidos pelas políticas públicas e mercado

convencional;

IV - promoção e incentivo ao consumo de produtos agroecológicos pelos beneficiários

de programas sociais e de alimentação escolar;

V  -  apoio  para  manutenção  de  feiras  existentes  e  implementação  de  novas  feiras

agroecológicas,  inclusive  podendo  subvencionar  estruturas  físicas,  estruturas  produtivas  e

instalações  nas  propriedades,  máquinas,  equipamentos,  divulgação,  propaganda,  publicidade  e

outros bens e serviços voltados a esse objetivo ou que viabilizem a produção;

VI - apoio para criação e acesso a mecanismos de controle da garantia da qualidade

orgânica, a exemplo da certificação, dos sistemas participativos de garantia e do controle social para

a venda direta  sem certificações,  observado,  no que  couber,  o  disposto no Decreto  Federal  n.º

6.323/2007 e sucedâneos;

VII - apoio a organizações de controle social e entidades que atuem com avaliação da

conformidade ou formas participativas de avaliação de produtos agroecológicos  no Município e

região;

VIII - outras subvenções, atividades e ações pertinentes a aplicação desta Lei, mediante

projeto  de  lei  ou  decreto  submetido  e  aprovado  pela  Câmara  de  Vereadores  ou,  onde  couber,

mediante parecer favorável do conselho que exerce o respectivo controle social;

IX - apoio à organização de agricultores e consumidores de produtos agroecológicos,

inclusive associações de moradores, bairros e outras comunidades interessadas;

X - intervenção através de atividades e subvenções voltadas à educação para o consumo

responsável, incluindo visitas de consumidores aos locais de produção; 

XI - promoção, divulgação e subvenção de eventos, cursos de formação e capacitação,

viagens de intercâmbio e outras ações e atividades  sobre agroecologia e consumo de alimentos

agroecológicos;

XII - criação e adequação da legislação municipal referente ao ISS Ecológico e IPTU

Ecológico;

XIII - introdução de temas relativos à agroecologia na rede municipal de ensino;

XIV  -  ações,  atividades  e  subvenções  através  do  Programa  Municipal  de  Apoio  à

Produção de Alimentos Agroecológicos e Orgânicos (ANEXO I).

Art.  4.º  Para  cumprir  a  finalidade  desta  Lei,  o  Município,  através  dos  órgãos  da

administração  pública  direta  e  indireta,  bem  como  as  entidades  prestadoras  de  assessoria  ou
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assistência técnica, fomento, assistência social, extensão rural e organizações de agricultores com

ele conveniadas deverão priorizar o atendimento aos Agricultores Familiares.

Art. 5.º Organizações e entidades representativas de agricultores, bem como instituições

de ensino técnico, tecnológico ou superior com pesquisa ou extensão do conhecimento científico

voltados  ao  tema  agroecológico,  atuantes  no  Município,   poderão  receber  apoios,  incentivos  e

subvenções  da  Administração  Municipal  através  de  convênios  específicos  cujo  escopo  tenha

pertinência com esta Lei.

Art.  6.º  Considera-se  Feira  de  Produtos  Agroecológicos  o  espaço  provisório  ou

permanentemente  destinado  à  reunião  do  conjunto  de  consumidores  e  de  agricultores  que

comercializem produtos de origem agroecológica por mecanismos de controle para a garantia da

qualidade orgânica, quer seja certificação auditada, participativa ou por controle social,  em local

predeterminado, com publicidade e com estrutura física dotada de identidade visual específica.

Art. 7.º Os sistemas de produção agroecológica serão construídos com apoio de uma

rede  de  gestão  compartilhada  da  qual  participem  órgãos  públicos  e  entidades  que  atuem com

agroecologia  ou que  possam contribuir  com pesquisas  e  outros  meios  para  a  consolidação dos

sistemas.

Parágrafo único. Poderão ser criados mecanismos que permitam o concurso integrado

dos órgãos e entidades de que trata o caput deste artigo, em especial as instituições de ensino, as

universidades,  os  institutos  de  pesquisa,  os  órgãos  de  assistência  técnica  e  extensão  rural,  e

entidades do terceiro setor com atuação temática pertinente.

Art.  8.º  A  adesão  dos  agricultores  ao  sistema  de  que  trata  esta  lei,  bem  como  a

participação de entidades parcerias e instituições de ensino será articulada pelos órgãos e secretarias

do  governo  municipal  a  fim  de  que  a  produção  agroecológica  do  município  seja  incentivada,

aproveitada, ampliada e consolidada.

Art. 9.º A implantação de sistemas de produção agroecológica, nos moldes preconizados

nesta lei terá prioridade entre as políticas públicas municipais formuladas para a área.

Art. 10.  Os recursos necessários para a aplicação desta Lei serão utilizados de acordo

com a disponibilidade orçamentária do Município.
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Art. 11. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações

orçamentárias  próprias,  suplementadas  se  necessário,  e  também  de  projetos  para  captação  de

recursos estaduais, federais, internacionais e de fundos federais, estaduais e municipais a exemplo

do FUNDESA, FUNDEMA, FMGC, FEAPER e FNDDD, entre outros.

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber.

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Erechim/RS, 15 de dezembro de 2016.

Ana Lucia Silveira de Oliveira
Prefeita Municipal em exercício
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei dispõe sobre os incentivos aos Sistemas de

Produção Agroecológica e Orgânica no Município de Erechim.

O  Brasil  é  o  campeão  mundial  no  uso  de  agrotóxicos.  Em

Erechim isso é igual ou aqui não é Brasil.  Desde 2008 nosso país detém o triste posto de maior

consumidor de agrotóxicos do mundo, passando os Estados Unidos (maior produtor mundial de

alimentos). Essa realidade alarmante revelada pela pesquisa e amplamente divulgada pela mídia tem

efeitos diretos na saúde da população.

Em  novembro  de  2015  o  sítio  do  G1  na  internet  publicou

reportagem informando que em 10 anos a venda de agrotóxicos no Brasil cresceu 190%. Isso é mais

que o dobro da média  mundial.  Dos 50 agrotóxicos  mais  usados no país,  15 são proibidos  na

Europa. O último levantamento da ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária achou

agrotóxicos em 67% dos alimentos testados, sendo que 25% tinham substâncias proibidas ou acima

do permitido.

O sítio eletrônico “Ambiente Legal” recentemente divulgou que

no Brasil há produtos banidos da Europa e até da China usados indiscriminadamente, em especial

nos produtos destinados ao mercado interno, visto existir barreiras a produtos contaminados por

agrotóxicos no mercado internacional.

O relatório da ANVISA publicado em outubro de 2013, sobre a

presença de agrotóxicos em frutas, legumes e verduras, apontou resultados insatisfatórios em 36%

das  amostras  analisadas  em 2011  e  29% das  amostras  verificadas  em 2012.  As  amostras  dos

alimentos  analisados  continham  níveis  de  substâncias  tóxicas  superiores  ao  limite  imposto  no

Brasil.  Parte dos produtos analisados continha compostos químicos não registrados para uso no

país.

Segundo  a  OMS  –  Organização  Mundial  da  Saúde,  as

substâncias químicas utilizadas na agricultura foram responsáveis por 63% dos 57 milhões de óbitos

declarados no mundo em 2008. A contaminação na ingestão dos alimentos contaminados responde,

ainda, por 45,9% do volume global de doenças. A OMS prevê aumento de 15% entre 2010 e 2020,

dos óbitos causados por doenças derivadas do consumo e contato com Popa – poluentes orgânicos

persistentes, oriundos da aplicação dos agrotóxicos nos alimentos. No Brasil, elas já representam a

principal causa de óbito e foram responsáveis por 74% das mortes ocorridas em 2008 (893.900

óbitos).  Uma pesquisa  da  Universidade  Federal  do  Mato  Grosso em parceria  com a  Fundação
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Osvaldo  Cruz,  em 2011,  comprovou  que  até  mesmo  o  leite  materno  pode  conter  resíduos  de

agrotóxicos. O estudo coletou amostras em mulheres do município de Lucas do Rio Verde (MT),

um dos maiores produtores de soja do país. Em 100% delas foi encontrado ao menos um tipo de

princípio ativo de agrotóxico. Em algumas, até seis tipos. Em 70% das amostras o treossulfano, que

causa distúrbios hormonais e aumenta o risco de câncer, estava presente.

Os agrotóxicos também são fonte de preocupação crescente dos

setores que estudam os seus impactos no meio ambiente, pois matam indiscriminadamente flora,

fauna e insetos úteis, e poluindo os solos, aquíferos e o ar causando grande prejuízo ao ecossistema.

Infelizmente,  tratam-se  de  grandes  interesses  de  poucas  empresas  globais  que  movimentam  o

inacreditável número de mais de 7 bilhões de dólares anuais com o mercado de venenos agrícolas.

Um dos grandes desafios da produção dos orgânicos é equilibrar

o custo de produção com a necessidade da presença constante da mão de obra e do conhecimento do

agricultor, princípios que a agroecologia valoriza sobremaneira.

Entretanto,  isso  caminha  no  sentido  oposto  à  realidade  de

escasseamento  da  mão  de  obra  rural  e  abandono  do  campo.  Essa  conjuntura  pode  refletir

negativamente no preço ao consumidor.

O Governo Federal tem incentivado a agricultura orgânica e o

consumo de produtos orgânicos. Para isso lançou o Plano Nacional de Agroecologia e Produção

Orgânica,  com metas divulgadas de ampliar cada vez mais o número de famílias envolvidas na

produção orgânica.

Diante desses dados exsurge a necessidade da firme presença,

atuação e intervenção do Município na esfera local, visando garantir à municipalidade a opção de

acesso a um alimento sustentável, cumprindo o mandamento constitucional do Direito Humano à

Alimentação Adequada, que contém não só a dimensão de quantidade de alimentos, mas também o

da qualidade e sanidade dos alimentos.

Notório é também que, por falta de corretos incentivos públicos

tanto para o aumento da produção agroecológica, quanto para a criação de centros de distribuição,

comercialização e feiras na cidade, os produtos orgânicos chegam aos consumidores por um preço

que não agrada nem aos produtores, nem aos consumidores.

É dever Constitucional dos entes federados atuar na preservação

e promoção de um meio ambiente saudável e equilibrado – o que é diametralmente oposto ao uso

abusivo de venenos. Este Projeto de Lei propõe uma política ao encontro desse dever Constitucional

ao incentivar e promover a agroecologia.
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A Agricultura Familiar é responsável por 70% da produção de

alimentos que chegam à mesa do consumidor.  Na agroecologia a agricultura é vista como uma

filosofia de vida um sistema vivo e infinitamente complexo inserido na natureza e não em confronto

com ela,  rico em diversidade,  inúmeros tipos de plantas, animais,  micro-organismos, minerais e

infinitas formas de relação entre os reinos. A Agricultura Familiar, por vocação e por tradição é

policultora, inclusiva e sustentável, gera trabalho e renda que permitem a permanência no campo

com dignidade.  É dever do Município incentivá-la na direção do cultivo agroecológico visando

também atender ao interesse coletivo do consumidor urbano.

Os  espaços  rurais  do  Município  onde  já  existem  sistemas

agroecológicos ou orgânicos, e também novos locais onde passarem a ser desenvolvidos, mais do

que unidades produtivas, poderão ser espaços de turismo rural, ensino, pesquisa e transformação de

alimentos em equilíbrio com o ambiente.

Diante do exposto, contamos com a colaboração dos Senhores

Vereadores, para análise e deliberação positiva a respeito da matéria apresentada no projeto.

Prefeitura Municipal de Erechim/RS, 15 de Dezembro de 2016.

Ana Lucia Silveira de Oliveira
Prefeita Municipal em exercício 
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ANEXO I

PROGRAMA MUNICIPAL DE APOIO À PRODUÇÃO DE ALIMENTOS AGROECOLÓGICOS

E ORGÂNICOS

APRESENTAÇÃO

O Programa Municipal de Apoio à Produção de Alimentos Agroecológicos e Orgânicos constitui-se

num  dos  instrumentos  de  aplicação  desta  Lei  pela  Administração  Municipal  através  de  suas

Secretarias e órgãos ou de forma indireta, sob a coordenação da Secretaria Municipal de Agricultura

Abastecimento e Segurança Alimentar (SMAASA), sendo permitida a formalização de parcerias

com outras instituições e entidades governamentais e da sociedade civil. 

OBJETIVOS DO PROGRAMA

Promover, incentivar, assessorar e subvencionar:

- o manutenção, a ampliação, a implantação e a certificação de produção orgânica e agroecológica

de alimentos;

-  o  planejamento,  a  organização  e  a  realização  de eventos  técnicos  e  feiras  para  divulgação  e

comercialização de alimentos orgânicos e agroecológicos;

- a transição da agricultura convencional para formas agroecológicas, bem como a certificação;

- a aplicação fática desta lei, em todos os seus aspectos.

PÚBLICO PREFERENCIAL

Agricultores  Familiares  que  já  produzem de  forma  agroecológica  ou  orgânica  interessados  em

manter ou ampliar seus empreendimentos, bem como aqueles agricultores interessados na transição

para a forma orgânica ou agroecológica.

PRINCIPAIS AÇÕES A SEREM DESENVOLVIDAS

Execução  isolada  ou  cumulativa  das  seguintes  ações  principais,  desde  que  em  benefício  de

agricultores que já desenvolvem ou que passarem a desenvolver atividades atinentes à produção

agroecológica de alimentos, sem prejuízo de outras ações recomendadas pelo CONDESA:

1- Apoio e assessoria  para a  produção dos alimentos  e organização de grupos para transição  e

certificação orgânica;

2- Disponibilização de transporte para corretivos, adubos, sementes, mudas, fertilizantes orgânicos,

materiais, equipamentos e outros insumos;
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3- Disponibilização de serviço de máquinas;

4- Aquisição de equipamentos, aquisição de veículos e contratação de serviços;

5- Subsídio e isenção de pagamento de serviços e de taxas municipais;

6- Prioridade na execução de serviços de máquinas para:

- melhoria e manutenção de acessos que servem para escoamento da produção e acessos externos e

internos da propriedade;

- correção e reparação de anormalidades e deteriorações causadas por fatores climáticos adversos,

tais como chuvas, temporais, secas, estiagens, granizo, precipitações excessivas, vendavais e outros;

-  movimentação  e  transporte  de  terras,  escavações,  terraplanagens,  aterros,  compactação,

ensaibramento,  cascalhamento,  construção  e  manutenção  de  vias  de  acesso  e  outros  serviços

similares, se a propriedade ou unidade produtiva comprovadamente mantém um ou mais sistemas

de produção alinhados à natureza do Programa;

7- Subsídio para outros bens e serviços não elencados e intrinsecamente ligados ao espírito  do

Programa,  como,  por  exemplo,  análises  de  qualidade  da  água,  de  matéria-prima  e  de  produto

finalizado;

8- Apoio na forma de subvenções para manutenção de feiras existentes e implementação de novas

feiras  agroecológicas,  inclusive  podendo subvencionar  estruturas  físicas,  estruturas  produtivas  e

instalações  nas  propriedades,  máquinas,  equipamentos,  divulgação,  propaganda,  publicidade  e

outros bens e serviços voltados a esse objetivo ou que viabilizem a produção;

9- Promoção, divulgação e subvenção de eventos, cursos de formação e capacitação, viagens de

intercâmbio e outras ações e atividades sobre agroecologia e consumo de alimentos agroecológicos;

10- Subsidiar integralmente, sem limite na quantidade de horas, os serviços de máquinas prestados

pelo Município em projetos onde ocorram esses três requisitos, simultaneamente:

- haja investimento em agroindústria, mediante a apresentação de projeto técnico contendo plantas,

memorial  descritivo  e  cronograma  de  execução  da  obra;  licenciamento  ambiental;  responsável

técnico  com  ART  (Anotação  de  Responsabilidade  Técnica);  e  estimativa  de  horas  máquinas

necessárias para execução e operacionalização do projeto da agroindústria;

- todos os agricultores beneficiados tenham DAP (Declaração de Aptidão ao PRONAF) ativa;

- haja participação e envolvimento direto e permanente de pelo menos um jovem rural enquadrado

no PRONAF;

Nos incentivos concedidos na forma desse subsídio integral, caso o projeto não se efetive

em 12 meses a contar da emissão da ordem de serviço, ou houver desvio da finalidade para a qual

foi  concedido comprovada por atestado,  declaração ou relatório  circunstanciado do servidor ou
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autoridade  administrativa  responsável  pela  emissão  da  ordem de  serviço  (ou  seu  substituto),  o

beneficiado deverá recolher aos cofres públicos o valor correspondente ao benefício concedido, sem

prejuízo dos dispositivos da legislação ordinária municipal, especialmente a tributária.

A autoridade administrativa que determinar a realização dos serviços deverá fazê-lo com

prévio parecer favorável do CONDESA onde deve constar se o serviço a ser prestado tem relação

com o Programa, e emissão da ordem de serviço correspondente.

Os incentivos  previstos  no Programa devem ser solicitados  junto ao Protocolo Geral  da

Prefeitura com abertura de processo administrativo.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA

As ações do Programa Municipal de Apoio à Produção de Alimentos Agroecológicos e Orgânicos

contarão  com  a  assessoria  técnica  da  Secretaria  Municipal  de  Agricultura  Abastecimento  e

Segurança  Alimentar  de  Erechim,  da  EMATER-RS/ASCAR  e  de  outras  organizações

governamentais  e  da  sociedade  civil  mediante  convênios  ou  parcerias  a  serem  regularmente

acordadas.
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